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RESUMO
O objetivo deste estudo foi analisar o patrocínio das empresas estatais no esporte e problematizar suas 
implicações no setor esportivo brasileiro de 2004 a 2018. Nessa pesquisa documental, verificamos um 
gasto crescente até 2014 e decrescente de 2015 em diante. A prioridade de gasto foi para o esporte 
de alto rendimento. As empresas estatais foram o “braço” do governo petista na execução do ativismo 
estatal, sendo que tais característica foram abandonadas de 2016 em diante pelo novo governo.
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*  O presente trabalho contou com apoio da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – Brasil (CAPES) – Código de Financiamento 001.
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INTRODUÇÃO
As empresas estatais são uma forma transfigurada do Estado em fração do capital, que atendem a 

demandas de acumulação do capitalismo monopolista. Ao atender à necessidade do Estado de se materializar 
em agente do capital, desempenham de forma mais incisiva as ações econômicas e de planejamento 
dialogando diretamente com a função de garantia das condições de produção e reprodução do capital 
(DAIN, 1980; MANDEL, 1982; O’CONNOR, 1977).

De forma simultânea e nelas mesmas, dialogam com os interesses gerais do capital e com seus 
interesses particulares. Por mais que a lógica de valorização do capital como um todo prevaleça, apresentam-
se como um importante “braço executor” de políticas públicas, de projetos e de programas governamentais 
(DAIN, 1980; PEREIRA, 2017).

Desde o momento de sua criação, as empresas estatais estiveram envolvidas com o processo de evolução 
do capitalismo brasileiro. Apesar da continuidade da política macroeconômica de Fernando Henrique Cardoso 
(1994-2002), o Governo Lula (2003-2010) desenvolveu um ativismo estatal2: reforçando o capital financeiro 
brasileiro, fortalecendo os grupos econômicos privados e públicos e executando políticas sociais focalizadas. 
Com essa flexibilização da política macroeconômica, Lula lança mão das empresas estatais para promover 
a concentração e centralização de capital, com ênfase na Petrobras e nos bancos oficiais, principalmente o 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) (BAN, 2013; SINGER, 2015).

O Governo Dilma Rousseff (2011-2016) deu ênfase a uma proposta desenvolvimentista nacional 
e manteve a intensiva utilização do BNDES e de outras empresas estatais, materializando sua aposta de 
reindustrialização. A partir de seu segundo mandato, enfrentou uma crise político-financeira, que finaliza 
com o golpe instalado em 2016, por muitos identificado como impeachment, quando Michel Temer 
assume a Presidência da República. Com ele, reinicia-se uma reforma do Estado brasileiro, sinalizada em 
1990 e barrada, de certa forma, pelos governos petistas – privatização geral, destruição do Estado Social e 
implementação do Estado Mínimo (BOITO JR, 2016; FAGNANI, 2017).

Dessa forma, percebemos como as empresas estatais estiveram presentes nos diferentes períodos 
de desenvolvimento do capitalismo brasileiro, sendo utilizadas como importantes aparatos estatais de 
intervenção direta na economia. Tal cenário não é diferente nas políticas de esporte.

O Plano Brasil Medalhas (2012) marcou a relação das empresas estatais com o patrocínio esportivo 
enquanto política pública. Esse plano formalizou uma relação que as estatais já estabeleciam, durante 
anos, com o esporte de alto rendimento e com as confederações de esportes olímpicos (PEREIRA, 2017).

Carneiro e Mascarenhas (2018) apontaram as três fontes de financiamento público do esporte, onde 
as empresas estatais pertencem à fonte extraorçamentária. E assim como verificado por eles e por Pereira 
(2017), há uma incipiência de estudos que verifiquem o financiamento do esporte pelas estatais. Dessa 
forma, o objetivo deste estudo é analisar o patrocínio das empresas estatais no esporte e problematizar 
suas implicações no setor esportivo brasileiro de 2004 a 20183.

Partindo de uma abordagem qualitativa-quantitativa, o estudo se apoia numa pesquisa documental, 
com dados coletados no Portal Transparência no Esporte. Os dados foram analisados a partir da metodologia 
proposta por Carneiro e Mascarenhas (2018), além de deflacionados pelo Índice Geral de Preços – 
Disponibilidade Interna (IGP-DI), a preços de dezembro de 2018.

ANÁLISE E DISCUSSÃO
Encontramos um universo de 26 empresas estatais que patrocinaram o esporte, tendo gasto R$ 

5,047 bilhões nos 15 anos analisados. No Gráfico 1 visualizamos o valor gasto pelas estatais, onde 67% se 

2  Neste ativismo estatal, Lula implantou um modelo político-econômico híbrido, que buscava o crescimento econômico associado com políticas de redistribuição de renda, evitando 
assim atritos com o capital financeiro. Segundo o autor, o Brasil viveu um “neodesenvolvimentismo liberal” com Lula (BAN, 2013).

3 O período é referente aos Planos Plurianuais (PPAs) 2004-2007, 2008-2011, 2012-2015 e o
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concentram na Caixa Econômica Federal (CEF) e na Petrobras, o que sinaliza uma concentração de gasto 
em uma empresa do ramo financeiro e na principal empresa estatal brasileira.

Gráfico 1 - Montante de Patrocínio realizado por Empresa Estatal* – 
Série 2004-2018 (valores deflacionados pelo IGP-DI a preços de 2018 em milhões R$).

Fonte: Transparência no Esporte (Elaboração própria).
Nota: *As empresas Furnas, COBRA, Banco da Amazônia, Companhia Docas do Estado de São Paulo, Eletronorte, EMGEPRON, Eletronuclear, 
Amazônia Distribuidora de Energia, FINEP, Banco do Nordeste, Companhia Docas do Pará, Araucária Nitrogenados, Telebrás, Embratur, Companhia 
Docas do Espírito Santo e Companhia Docas da Bahia foram incluídas na categoria “demais”, visto valores baixos de patrocínio esportivo, 
facilitando assim a visualização no gráfico.

No Gráfico 2, percebemos de que forma as empresas estatais atuaram no setor esportivo: fomentando 
o Esporte de Alto Rendimento (EAR) – 76% dos gastos totais foram destinados a esta categoria. Apenas 9% 
foram gastos com grandes eventos esportivos, e protagonizados pelo patrocínio dos Correios aos Jogos 
Olímpicos Rio 2016. O baixo percentual destinado à categoria Esporte, Educação, Lazer e Inclusão Social 
(EELIS) – apenas 15% – nos possibilita rebater o argumento de serem empresas socialmente responsáveis 
para o setor esportivo. A prioridade para o EAR sinaliza a predominância dos interesses particulares da 
estatal, ou seja, de retorno publicitário e fortalecimento de marca (PEREIRA, 2017).

Gráfico 2 - Direcionamento do gasto com Patrocínio Esportivo das Empresas Estatais por Categoria de Gasto – 
Série 2004 a 2018 (valores deflacionados pelo IGP-DI a preços de 2018 em R$ milhões e %).

Fonte: Transparência no Esporte.
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O gasto das empresas estatais apresenta fortes oscilações, o que sinaliza descontinuidades das ações. 
No Gráfico 3 percebemos uma crescente no montante gasto, atingindo pico no ano de 2014, protagonizado 
pelo patrocínio dos Correios aos Jogos Olímpicos Rio 2016 e pelo da CEF a diversos times de futebol. A 
agenda dos megaeventos esportivos, a partir de 2007, passou a ser o princípio organizador das políticas 
de esporte e lazer no Brasil no âmbito federal (CARNEIRO; MASCARENHAS, 2018). Tal cenário impactou 
também as empresas estatais, que já estabeleciam relação de patrocínio com as confederações de esportes 
olímpicos. Em 2012 o Plano Brasil Medalhas foi criado, e tal relação foi a partir de então reconhecida pelo 
governo federal.

Gráfico 3 - Progressão do Patrocínio Esportivo Realizado pelas Empresas Estatais – 
Série 2004-2018 (valores deflacionados pelo IGP-DI a preços de 2018 em milhões R$).

Fonte: Transparência no Esporte.

Porém, respondendo ao cenário de retrocessos e reformas liberais (BOITO JR, 2016; FAGNANI, 2017), 
o gasto das empresas estatais a partir de 2016 caiu drasticamente. Se o crescimento de 2004 a 2014 foi 
de 654%, a queda de 2014 a 2018 foi de 616%. Pereira (2017) e Carneiro e Mascarenhas (2018) haviam 
apontado o crescimento do patrocínio das empresas estatais ao longo de 2004 a 2015, contudo os novos 
dados apontam para retrocesso de gastos a partir de 2015.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Nos propomos a analisar o patrocínio das empresas estatais no esporte e problematizar suas implicações 

no setor esportivo brasileiro. Para tal, foi necessário estabelecer relações entre a política de esporte e as 
questões político-econômicas mais amplas. Nestas relações, percebemos as empresas estatais como 
importante “braço” do governo no gasto com esporte, fomentando principalmente o EAR. Tal ação está 
alinhada com o ativismo estatal desenvolvido nos Governos Lula e Dilma (BAN, 2013; PEREIRA, 2017).

A prioridade do gasto com EAR nos possibilita compreender a dualidade das empresas estatais: respondem 
ao interesse governamental de fomentar uma dimensão do esporte que, para o gasto orçamentário apresenta 
uma limitação legal4, e patrocinarem o esporte de forma que obtenham retornos para a imagem da estatal 
(ações de publicidade). É a articulação entre interesses privados da estatal enquanto grande empresa e os 
interesses públicos enquanto empresas estatais. Porém, a predominância é do interesse particular.

Tal predominância se torna clara quando, a partir de 2016, os gastos caem violentamente, o que 
corresponde à postura neoliberal e não intervencionista do governo que se inicia em 2016 e se encerra 

4  No artigo 217 da Constituição Federal, consta que a prioridade dos gastos deve ser destinada ao esporte educacional, e em casos específicos ao esporte de alto rendimento.
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em 2018. Assim, visualizamos uma retirada das empresas estatais do lugar de importantes entes públicos 
para fomentar o esporte brasileiro, principalmente, o EAR. Podemos perceber um perfil de ativismo estatal 
dos governos petistas que foi abandonado pelo governo Temer, que buscou implementação do Estado 
mínimo e redução da intervenção estatal (BOITO JR, 2016; FAGNANI, 2017).

THE SPORTIVE SPONSORSHIP OF STATE COMPANIES: A PORTRAIT OF THE PRIORITY TO HIGH 
PERFORMANCE SPORT

ABSTRACT
The objective of this study was to analyze the investment of state-owned enterprises in sport and to problematize their 
implications in the Brazilian sports sector between 2004 and 2018. We find an increasing expenditure up to 2014 and 
decreasing from 2015 onwards. The priority of spending was for high-performance sports. State-owned enterprises 
were “arm” of the PT government in the execution of state activism, and such characteristics were abandoned from 
2016 onwards by the new government.

KEYWORDS: state-owned enterprises; sports sponsorship; financing.

EL PATROCINIO ESPORTIVO DE LAS EMPRESAS ESTATALES: UN RETRATO DE LA PRIORIDAD  
AL DEPORTE DE ALTO RENDIMIENTO

RESUMEN
El objetivo de este estudio fue analizar la inversión de las empresas en el deporte y problematizar sus implicaciones 
en el sector deportivo brasileño entre 2004 y 2018. Verificamos un gasto creciente hasta 2014 y decreciente de 2015 
en adelante. La prioridad de gasto fue para el deporte de rendimiento. Las empresas estatales fueron “brazo” del 
gobierno petista en la ejecución del activismo estatal, siendo que tales características fueron abandonadas de 2016 
en adelante por el nuevo gobierno.

PALABRAS CLAVES: empresas estatales; patrocinio deportivo; financiación.
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